
RN + Fácil

• O RN + Fácil é um instrumento de transparência e fiscalização social

idealizado pela equipe da Contabilidade Geral do Estado (CONGE) com o

intuito de apresentar, de forma simples e didática, as informações fiscais do

Estado do Rio Grande do Norte.

• Ciente disso, esclarecemos que as informações contidas neste trabalho

foram obtidas no Balanço Geral do Estado (BGE) do exercício financeiro de

2021, que você pode consultar por meio do link
http://www.control.rn.gov.br/Conteudo.asp?TRAN=PASTAC&TARG=896&ACT=&PAGE=&PARM=&LBL=Balan%E7
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Plano de aula:

1. Orçamento Público;

2. Receita Pública;

3. Despesa Pública;

4. Superávit/Déficit Orçamentário;

5. Saúde, Educação, Segurança e Previdência;

6. Gasto com Pessoal;

7. Dívida Pública;

8. Resultado Primário e Nominal;

9. Controle e Transparência.

Ah! Antes que eu esqueça. Neste ano,

iremos fazer uma “viagem” pelos

números fiscais do ano de 2021

visitando alguns pontos turísticos do

nosso Estado.

Olá, pessoal. Tudo bem com

vocês? Espero que sim! Eu sou

o Zé Continha, e estarei

apresentando os dados fiscais

do nosso estado de forma

simples e didática.

Nessa viagem, iremos abordar os seguintes temas:

• Orçamento Público;

• Receita Pública;

• Despesa Pública;

• Superávit/Déficit Orçamentário;

• Saúde, Educação, Segurança e Previdência;

• Gasto com Pessoal;

• Dívida Pública;

• Resultado Primário e Nominal;

• Controle e Transparência.

“Simbora”, meu povo!



1. Orçamento Público.

Amigo(a)s, com o Morro do

Careca ao fundo, inicialmente,

iremos tratar do orçamento

público. Mas antes disso,

vamos ao “Você sabia?”

Você sabia que:

1 – O Morro do Careca é uma duna com

aproximadamente 107m de altura

rodeada por vegetação.

2 – Atualmente, o morro é classificado

como monumento ambiental, sendo

permitido apenas a entrada ou subida de

órgãos ambientais.

Crédito-Foto: Fernando Chiriboga

Agora que você conheceu um pouco do

Morro do Careca, vamos ao tour

financeiro do RN.



1. Orçamento Público.

Crédito-Foto: Fernando Chiriboga

O orçamento é o instrumento de gestão utilizado pelo governo

para planejar a utilização dos recursos públicos arrecadados da

sociedade.

Esse planejamento é essencial para oferecer serviços públicos

adequados, além de especificar gastos e investimentos que foram

priorizados pelo governo.



1. Orçamento Público.

Dessa forma, podemos dizer que o orçamento é uma lei que

prevê as receitas e fixa as despesas das ações priorizadas pelo

governo, com o objetivo de oferecer serviços de qualidade à

sociedade.

O orçamento é materializado por meio de lei.

Isso mesmo, existe uma lei – que chamamos de LOA (Lei

Orçamentária Anual), fixando as despesas e estimando as

receitas que serão arrecadadas durante o exercício

financeiro.

E, no ano de 2021, o orçamento está previsto na Lei

Estadual n° 10.856 de 08 de março de 2021.

Crédito-Foto: Fernando Chiriboga



O orçamento de 2021, previsto na Lei Estadual

10.856/2021, estabeleceu os seguinte valores.

- Previsão da Receita: R$ 13,287 bilhões.

- Fixação da Despesa: R$ 14,211 bilhões.

Percebe-se que no ano de 2021 houve uma projeção maior da

despesa em detrimento da receita, o que chamamos de déficit.

E isso enseja cuidados!

1. Orçamento Público.

Crédito-Foto: Fernando Chiriboga



1. Orçamento Público.

A Receita é todo dinheiro que entra nos cofres públicos

para financiar uma despesa pública.

Já a Despesa é todo dinheiro que sai dos cofres públicos

necessário para prestar um serviço à sociedade.

Crédito-Foto: Fernando Chiriboga

Mas vocês sabem o que é uma

receita e uma despesa pública?



Basicamente, a Receita pode ser

classificada em Receita Corrente e

Receita de Capital.

A Receita Corrente é aquela arrecadada no dia a

dia dos órgãos, por exemplo: impostos pagos pelos

contribuintes, transferências recebidas de outros

entes.

A Receita de Capital é aquela que entra nos cofres públicos

em decorrência, por exemplo, das operações de crédito

(empréstimos), venda de bens como terrenos e das

transferências recebidas para investimentos.
Crédito-Foto: Fernando Chiriboga

2. Receita Pública.



Essa arrecadação foi composta da seguinte forma:

1 – Receitas Tributárias Líquidas: R$ 5,823 bilhões;

2 – Contribuições do Regime de Previdência: R$ 2,784 bilhões;

3 – Transferências Correntes: R$ 6,112 bilhões;

4 - Demais Receitas: R$ 403 milhões.

Em 2021, o estado do RN conseguiu

arrecadar, a título de Receita

Corrente, um total líquido de

R$15,123 bilhões.

Crédito-Foto: Fernando Chiriboga

2. Receita Pública.



2. Receita Pública.

Crédito-Foto: Fernando Chiriboga

A título de Receita de Capital, o Estado

conseguiu arrecadar um total de R$ 273

milhões.

Essa arrecadação foi composta da seguinte forma:

1 – Operações de Crédito (Empréstimos Realizados): R$ 120 milhões.

2 – Transferências de Capital: R$ 113 milhões.

3 – Outras Receitas de Capital: R$ 40 milhões.



Assim, chegamos ao valor total arrecadado no ano de 2021 que foi de R$

15,396 bilhões.

Receita Corrente Arrecadada: R$ 15,123 bilhões

+ Receita Capital Arrecadada: R$ 273 milhões.

-----------------------------------------------------------------

= Receita Total Arrecadada: R$ 15,396 bilhões.

Com essa informação, podemos concluir que o estado arrecadou

R$ 2,109 bilhões a mais do que o previsto inicialmente no

orçamento (Lei estadual 10.856/21).

Crédito-Foto: Fernando Chiriboga

2. Receita Pública.



Quando isso acontece, ou seja, quando há

uma arrecadação maior do que a receita

prevista no orçamento, chamamos de

excesso de arrecadação.

Receita prevista: R$ 13,287 bilhões.

Receita arrecadada: R$ 15,396 bilhões.

--------------------------------------------------

Excesso de arrecadação: R$ 2,109 bilhões.
Crédito-Foto: Fernando Chiriboga

2. Receita Pública.



Ainda sobre as Receitas, existem as

transferências Constitucionais (legais) e

as Voluntárias, que também são fontes de

recursos para financiar as despesas do

Estado.

No ano de 2021, o RN recebeu a título de FPE a quantia de

R$ 5,148 bilhões.

32,79% a mais quando comparado com 2020.

Exemplo disso é o Fundo de Participação dos

Estados, muito conhecido como FPE.

Previsto na CF/88, o FPE é um fundo especial que

distribui recursos aos estados em decorrência do

pacto federativo com o objetivo de equalizar a

capacidade fiscal dos entes.

Crédito-Foto: Fernando Chiriboga

2. Receita Pública.



Outra importante fonte de recursos

são os recursos do FUNDEB.

Em 2021, o Estado recebeu R$ 1,128 bilhão do FUNDEB.

29,66% a mais quando comparado com o valor recebido em

2020, que foi de R$ 0,870 bilhão.

Mas o que seria esse “tal” de FUNDEB?

O FUNDEB é um fundo especial instituído como

instrumento permanente de financiamento da educação

pública, especialmente para desenvolver a educação

básica e a valorização dos profissionais da educação.

Crédito-Foto: Fernando Chiriboga

2. Receita Pública.



Outro informação importante, é que nem tudo

que se arrecada fica nos cofres do Estado.

Uma parte desses valores são repassados para

Municípios e para o FUNDEB.

Faz as duas coisas, recebe e repassa!

O Estado repassa parte da sua arrecadação para o Fundo e, posteriormente,

é devolvido de acordo com alguns critérios previstos em lei para financiar a

educação pública.

Mas você deve estar se perguntando:

“Oxente! Mas eu acabei de ver que o Estado

recebe dinheiro do FUNDEB. Ele recebe ou

repassa recurso para esse fundo?”

Crédito-Foto: Fernando Chiriboga

2. Receita Pública.



Para termos uma ideia, em 2021 o Estado repassou

ao FUNDEB um total de R$ 2,072 bilhões, 23,95% a

mais do que em 2020, que foi de R$ 1,671 bilhão.

Veja que o Estado do RN repassa mais dinheiro ao FUNDEB do que recebe.

Importante saber que o dinheiro do Fundeb que retorna para o estado é

totalmente aplicado na educação, sendo, no mínimo, 70% com a

remuneração do magistério.

Ao fazermos uma comparação do que foi repassado e

recebido do FUNDEB, temos o seguinte resultado:

(+) Recebimento R$ 1,128 bilhão

(- ) Repasse R$ 2,072 bilhões

----------------------------------------------------

(=) Diferença: - R$ 944 milhões.

Crédito-Foto: Fernando Chiriboga

2. Receita Pública.



Meus caros amigos, permitam-me falar um pouco sobre Receita Corrente Líquida (RCL).

A RCL é um instrumento trazido pela LRF e é utilizado como parâmetro para fixar alguns

limites relacionados às despesas, por exemplo: a despesa com pessoal, além da dívida

pública e outras obrigações para o Estado.

A RCL é o somatório de todas as Receitas Correntes arrecadadas nos

últimos 12 meses, deduzidos os repasses realizados aos Municípios e

ao FUNDEB, além de deduzir as receitas previdenciárias.

Crédito-Foto: Fernando Chiriboga

2. Receita Pública2. Receita Pública.



Ao fazer uma comparação com o exercício anterior, chegamos 

aos seguintes valores:

2020 – RCL: R$ 10,827 bilhões;

2021 – RCL: R$ 12,245 bilhões.

Um crescimento nominal de 13,10%.

E em 2021 tivemos a seguinte RCL:

(+) Receita Corrente Arrecadada Bruta: R$ 17,134 bilhões;

(-) Repasse aos Municípios: R$ 1,915 bilhão;

(-) Repasse ao FUNDEB: R$ 2,072 bilhões;

(-) Contribuição dos Servidores ao RPPS: R$ 853 milhões;

(-) Compensação Financeira entre regimes previdenciários: R$ 49 milhões.

------------------------------------------------------------------------------------------------

(=) RCL: R$ 12,245 bilhões.

Crédito-Foto: Fernando Chiriboga

2. Receita Pública.



Outro indicador importante da Receita é a Receita Líquida de Impostos e Transferências

(RLIT). Esse indicador, apesar de parecido, não se confunde com a RCL. É muito comum as

pessoas confundirem esses conceitos. CUIDADO!

Esse indicador é utilizado como parâmetro para determinar a aplicação na saúde e

educação. Quanto maior for a RLIT, maior será a aplicação em saúde e educação!

A RLIT é o valor arrecadado do ICMS, IPVA, ITCMD, IRRF, Cota

Parte FPE e IPI Exportação, deduzido do valor repassado aos

Municípios.

Crédito-Foto: Fernando Chiriboga

2. Receita Pública.



E em 2021 tivemos a seguinte RLIT:

(+) ICMS, IPVA, ITCMD: R$ 7,311 bilhões

(+) IRRF: R$ 966 milhões

(+) Cota Parte FPE: R$ 5,148 bilhões

(+) Cota Parte IPI Exportação: R$ 7 milhões

(-) Repasse aos Municípios: R$ 1,877 bilhão

----------------------------------------------------------------

(=) RLIT: R$ 11,554 bilhões

Ao fazer uma comparação com o exercício 

anterior, chegamos aos seguintes valores:

2020 – RLIT: R$ 9,283 Bilhões

2021 – RLIT: R$ 11,554 bilhões

Um crescimento nominal de 24,46%.
Crédito-Foto: Fernando Chiriboga

2. Receita Pública.



3. Despesa Pública.

Ah, meus amigo(a)s! A partir de agora teremos

a famosa praia de Pipa como cenário para

abordar um pouco mais sofre a gestão fiscal

do RN. Mas, antes, vamos ao “Você sabia?”

Você sabia que:

1 – O nome "pipa" deve-se ao fato de que os portugueses ao passar de navio pelas

proximidades avistaram uma pedra que lembrava um formato de uma pipa. Pipa,

em Portugal, é a denominação mais usual para barril de vinho ou de azeite, forma

que a pedra fazia lembrar.

2 – Pipa fica no município de Tibau do Sul e é composta por 9 praias, sendo as mais

conhecidas a praia do Madeiro e praia do Amor.
Crédito-Foto: Desconhecido



A Despesa Pública é tudo aquilo que o Estado

gasta para prestar serviços à população, além

dos investimentos para aumento do patrimônio

do estado.

Nós vimos anteriormente que a Receita pode

ser classificada em Corrente e de Capital.

A Despesa não é diferente, ela também pode

ser classificada em Corrente e de Capital.

Agora que você conheceu um pouco da

praia de Pipa, voltaremos ao tour

financeiro do RN.

Crédito-Foto: Desconhecido

3. Despesa Pública.



As Despesas Correntes são aqueles gastos do dia a dia do Estado,

tais como: pagamento de salário, água, luz, aluguel, telefone.

Já as Despesas de Capital ocorre quando o Estado adquire carros,

máquinas, imóveis, obras de infraestrutura e etc.

Note que as Despesas de Capital são os gastos que o Estado faz

para investir e ampliar ainda mais seu patrimônio, logo, quanto

menor for o gasto do Estado com Despesas Correntes, maior

será a quantidade de Recursos disponíveis para investimentos.

Crédito-Foto: Desconhecido

3. Despesa Pública.



Para o Estado realizar uma despesa, ou seja, tirar o

dinheiro do caixa e pagar pelo bem ou serviço contratado,

essa despesa precisa passar por alguns estágios. São eles:

1 – Empenho;

2 – Liquidação;

3 – Pagamento.

Crédito-Foto: Desconhecido

3. Despesa Pública.



O primeira estágio é o empenho. Esse estágio pode ser definido como sendo a reserva

do orçamento para realizar a compra do bem ou do serviço.

Trocando em miúdos, é uma forma de você separar uma fatia da sua disponibilidade

orçamentária para realizar o gasto com aquilo que você vai adquirir.

Meus amigo(a)s, esse estágio é tão importante que a

Lei 4.320/64, no art. 60, afirmou que é proibido

realizar despesa sem o prévio empenho.

Essa proibição evita que o Estado saia gastando

loucamente sem ter orçamento para isso. O

orçamento é uma importante ferramenta de controle

do gasto público.

Crédito-Foto: Desconhecido

3. Despesa Pública.



O segundo estágio é o da Liquidação. Esse estágio ocorre quando o

gestor público atesta o recebimento do bem ou serviço

contratado.

Com a Liquidação, a empresa contratada passa a ter o direito de

receber o dinheiro pelo bem ou serviço entregue ao Estado.

Ou seja, quando o Estado adquire um bem,

inicialmente, ele separa/reserva uma parcela do

seu orçamento para essa despesa (empenho), e no

momento que o Estado recebe o bem, ele faz a

liquidação dessa despesa.

Crédito-Foto: Desconhecido

3. Despesa Pública.



O terceiro estágio da despesa é o pagamento. É nesse

momento que o dinheiro sai do caixa e realiza o

pagamento a quem vendeu o bem ou prestou o serviço.

O pagamento é o ato praticado pela autoridade

competente determinando que a despesa

empenhada e liquidada seja efetivamente paga.

Crédito-Foto: Desconhecido

3. Despesa Pública.



Vejamos os números de 2021.

Orçamento Atualizado:

Despesa Corrente: R$ 14,980 bilhões.

Despesa de Capital: R$ 1,581 bilhão.

--------------------------------------------------

Orçamento Total: R$ 16,562 bilhões.

Empenho:

Despesa Corrente: R$ 14,300 bilhões.

Despesa de Capital: R$ 748 milhões.

------------------------------------------------

Empenho Total: R$ 15,048 bilhões.

Liquidação:

Despesa Corrente: R$ 13,892 bilhões.

Despesa de Capital: R$ 569 milhões.

------------------------------------------------

Liquidação Total: R$ 14,461 bilhões.

Pagamento:

Despesa Corrente: R$ 13,268 bilhões.

Despesa de Capital: R$ 523 milhões.

-------------------------------------------------

Pagamento Total: R$ 13,792 bilhões.

Crédito-Foto: Desconhecido

3. Despesa Pública.



Orçamento Atualizado:

Pessoal e Encargos: R$ 11,565 bilhões.

Juros da Dívida: R$ 33 milhões.

Demais Custeios: R$ 3,383 bilhões.

----------------------------------------------------

Orçamento Total: R$ 14,980 bilhões.

Empenho:

Pessoal e Encargos: R$ 11,458 bilhões.

Juros da Dívida: R$ 32 milhões.

Demais Custeios: R$ 2,810 bilhões.

--------------------------------------------------

Empenho Total: R$ 14,300 bilhões.

Liquidação:

Pessoal e Encargos: R$ 11,400 bilhões.

Juros da Dívida: R$ 32 milhões.

Demais Custeios: R$ 2,460 bilhões.

-------------------------------------------------

Liquidação Total: R$ 13,892 bilhões.

Pagamento:

Pessoal e Encargos: R$ 10,967 bilhões.

Juros da Dívida: R$ 32 milhões.

Demais Custeios: R$ 2,268 bilhões

----------------------------------------------------

Pagamento Total: R$ 13,268 bilhões.

Crédito-Foto: Desconhecido

3. Despesa Pública.



Orçamento Atualizado:

Investimentos: R$ 1,320 bilhão.

Inversões Financeiras: R$ 156 milhões.

Amortização da Dívida: R$ 105 milhões.

---------------------------------------------------

Orçamento Total: R$ 1,581 bilhão.

Empenho:

Investimentos: R$ 493 milhões.

Inversões Financeiras: R$ 150 milhões.

Amortização da Dívida: R$ 105 milhões.

---------------------------------------------------

Empenho Total: R$ 748 milhões.

Liquidação:

Investimentos: R$ 317 milhões.

Inversões Financeiras: R$ 148 milhões.

Amortização da Dívida: R$ 105 milhões.

---------------------------------------------------

Total Liquidado: R$ 569 milhões.

Pagamento:

Investimentos: R$ 285 milhões.

Inversões Financeiras: R$ 133 milhões.

Amortização da Dívida: R$ 105 milhões.

-----------------------------------------------------

Total Pago: R$ 523 milhões.
Crédito-Foto: Desconhecido

3. Despesa Pública.



Amigo(a)s, vocês podem estar se perguntando: o

que acontece se o Estado fizer um empenho

(reserva do orçamento) e não realizar a liquidação

ou pagamento até o final do exercício financeiro?

Quando isso acontece, dizemos que a despesa ficou em

Restos a Pagar (RP). Dessa forma, os Restos a Pagar podem

ser classificados como: RP Não Processados e RP Processados.

Crédito-Foto: Desconhecido

3. Despesa Pública.



RP Não Processados são os empenhos realizados em um determinado

exercício financeiro, mas que, por algum motivo, não foi possível realizar,

até o fim daquele ano, a liquidação e, consequentemente, o pagamento.

Ou seja, houve a reserva orçamentária para uma despesa, mas não houve

o recebimento do bem ou do serviço contratado.

Por sua vez, os RP Processados se referem às despesas

que foram empenhadas e liquidadas, entretanto não

houve o efetivo pagamento da despesa até o final do ano.
Crédito-Foto: Desconhecido

3. Despesa Pública.



No ano de 2021, o estado do RN teve os seguintes valores inscritos em RP,

vejamos:

Restos a Pagar Processados: R$ 679 milhões.

Restos a Pagar Não Processados: R$ 494 milhões.

----------------------------------------------------------------------------------------------------------

Total dos Restos a Pagar inscritos: R$ 1,163 bilhão.

Crédito-Foto: Desconhecido

3. Despesa Pública.



Outra forma de analisarmos o gasto do estado é por meio de sua

área do gasto, ou seja, saúde, educação, segurança, previdência

etc.

Vejamos como isso ocorreu em 2021 de forma detalhada.

Crédito-Foto: Desconhecido

Previdência: R$ 5,374 bilhões.

Educação: R$ 1,895 bilhão.

Saúde: R$ 2,096 bilhões.

Segurança Pública: R$ 1,462 bilhão.

Judiciário: R$ 946 milhões.

Administração: R$ 912 milhões.

Legislativo: R$ 472 milhões.

Demais áreas: R$ 1,891 bilhão.

3. Despesa Pública.



4. Superávit/Déficit Orçamentário.

Saindo um pouco do litoral sul e desembarcando no

litoral norte, vamos continuar nossa viagem pelos dados

fiscais na praia de Tibau (Tibau do Norte). Mas, eu te

pergunto: Você sabia?

Você sabia que:

1 – Tibau, no litoral norte, faz fronteira com o estado do Ceará, e que detém uma

bela área para a prática do turismo ecológico, principalmente pelas falésias, dunas

e extensa faixa de areia.

2 – A região da qual faz parte, proporciona uma das melhores condições para a

prática do Kitesurf, inclusive é muito frequentada pelos praticantes de todo o

Brasil.

Crédito-Foto: www.tripadvisor.com.br



4. Superávit/Déficit Orçamentário.

Avançando mais um pouco, o Balanço Orçamentário (anexo

12 da lei 4.320/64), apresenta o confronto das receitas e

despesas executadas no exercício.

É desse confronto entre valores realizados de receitas e

despesas que, ao final do exercício, nós visualizamos o

resultado orçamentário: superávit ou déficit orçamentário.

Assim, quando a receita arrecadada for maior que a despesa

empenhada, dizemos que houve um superávit orçamentário.

De outro modo, quando o valor arrecadado é inferior à despesa

empenhada, dizemos que houve um déficit orçamentário.

Crédito-Foto: www.tripadvisor.com.br



4. Superávit/Déficit Orçamentário.

No ano de 2021, o estado do RN apresentou os

seguintes valores.

• Receita Arrecadada: R$ 15,396 bilhões.

• Despesa Empenhada: R$ 15,048 bilhões.

------------------------------------------------

= Superávit Orçamentário: R$ 348 milhões.

Apresentar superávit orçamentário é sempre um bom sinal.

Essa conclusão se dá porque reflete a capacidade gerencial do Estado de

arrecadar recursos suficientes para as despesas empenhadas durante o

exercício financeiro.

Crédito-Foto: www.tripadvisor.com.br



5. Gastos com Saúde.

Pessoal, não sei se vocês sabem, mas todos os Estados têm a

obrigação de aplicar 12% da RLIT em Ações e Serviços de Saúde.

Essa obrigação é uma garantia Constitucional que busca assegurar

a todos o acesso à saúde.

No ano de 2021, o estado do RN realizou a

aplicação de 12,69% da RLIT (Receita Líquida

de Impostos e Transferências) nos gastos com

saúde, o que representou R$ 1,466 bilhão.

Crédito-Foto: www.tripadvisor.com.br



5. Gastos com Educação.

De forma muito parecida, os Estados têm a obrigação de

aplicar 25% da RLIT nas ações da Educação para garantir

a qualidade na prestação desse serviço essencial.

Crédito-Foto: www.tripadvisor.com.br

No ano de 2021, o estado do RN aplicou 23,71% da RLIT, o que representou

R$ 2,739 bilhões, valor esse inferior ao mínimo constitucional.

Entretanto, em decorrência do aumento de gasto com saúde resultante da

COVID-19, o Congresso Nacional editou a EC/119 que vedou a punição dos

gestores pela não aplicação mínima constitucional na Educação. Sendo

necessário compensar o valor não aplicado nos dois anos seguintes.



5. Gastos com Segurança.

Com relação ao gasto com Segurança, o estado do RN,

particularmente, previu na sua Constituição a aplicação mínima de

9,5% da Receita prevista na LOA.

Perceba que essa aplicação mínima não é uma obrigação imposta aos

demais Estados, é, na verdade, uma determinação especifica no RN.

E no ano de 2021, o estado RN conseguiu

aplicar na Segurança Pública o percentual

de 14,59%, que representa R$ 1,4 bilhão.

Crédito-Foto: www.tripadvisor.com.br



5. Gastos com Previdência.
Outro gasto muito relevante do Estado é o gasto com o regime próprio de

previdência - RPPS.

Aqui, pessoal, precisamos aprofundar um pouco no tema. Vamos lá!

A grosso modo, a Previdência é um sistema que busca garantir, entre outros,

o pagamento das aposentadorias e pensões dos servidores ou seus

dependentes.

Crédito-Foto: www.tripadvisor.com.br

E para que ocorra esse pagamento, a previdência é custeada,

basicamente, por duas fontes de recursos, são elas:

1. Contribuições dos próprios Segurados;

2. Contribuição patronal (Empregador/Governo).

Ocorre que, quando essas 2 fontes de recursos não são suficientes

para honrar o pagamento das aposentadorias e pensões, o Estado

precisa complementar com recursos do Tesouro.

E é essa complementação que chamamos de déficit financeiro, pois o

Estado precisa retirar dinheiro que poderia ser utilizado com

investimentos, por exemplo, para pagar aposentadorias e pensões.



5. Gastos com Previdência.

No ano de 2021, o estado do RN teve um déficit financeiro

com a previdência na ordem de R$ 1,187 bilhão.

Esse déficit é um obstáculo que precisa ser superado pela

gestão pública para que a previdência se torne um sistema

saudável e financeiramente sustentável.

Caso isso não ocorra, essa complementação financeira poderá,

durante anos, retardar o desenvolvimento do Estado.

Crédito-Foto: www.tripadvisor.com.br



6. Gastos com Pessoal.

Sobre o gasto com pessoal, precisaremos,

mais uma vez, alongar o tema para um

bom entendimento. Nada difícil. Confie!

E no estado do RN isso não é diferente. Há anos o limite

previsto na LRF de 49% para o Poder Executivo está

ultrapassado, e seu retorno ao limite previsto requer, entre

outras coisas, redução da despesa somada ao aumento

permanente da receita.

Crédito-Foto: www.tripadvisor.com.br

O gasto com pessoal é mais um desafio

encontrado pelas gestões públicas no Brasil. Isso

porque, apesar de existir limite de

comprometimento da receita com esse gasto,

muitos entes federados acabam por superá-lo.



6. Gastos com Pessoal.

Os limites previstos na LRF são os seguintes:

Limite máximo do Estado: 60%.

Distribuído da seguinte forma:

• Poder Executivo: 49%;

• Poder Legislativo (inclusive TCE): 3%;

• Poder Judiciário: 6%;

• Ministério Público: 2%.

Em 2021, os gastos com pessoal do Poder Executivo

apresentaram os seguintes valores:

Total de gastos com pessoal: R$ 6,657 bilhões.

RCL Ajustada: R$ 12,200 bilhões.

--------------------------------------------------------------------------------

Percentual do gasto com pessoal do Poder Executivo: 54,57%

Crédito-Foto: www.tripadvisor.com.br

É bom salientar o gasto com pessoal é composto pelos valores pagos a

ativos e aposentados e pensionistas pagos com recursos do Tesouro.

Ou seja, o déficit financeiro que vimos antes compromete o limite,

dificultando assim a reposição de pessoal ao quadro do Estado.



Saindo da praia, vamos seguir nossa viagem conhecendo um pouco

mais sobre a estátua de Santa Rita de Cássia, e eu te pergunto: Você

sabia?

Você sabia que:

1 – A estátua de Santa Rita de Cássia, localizada em Santa Cruz – RN, é a

estátua sacra mais alta do mundo. Somando o resplendor, o corpo e o

pedestal, ela tem 56m, superando até mesmo o Cristo Redentor, no Rio de

Janeiro, com 38m.

2 – Vários milagres são atribuídos à santa, a quinta santa católica a possuir

mais devotos em todo o mundo. Foi beatificada em Roma, pelo Papa Urbano

Vlll. Sua canonização foi no ano de 1900, no dia 24 de maio, pelo Papa Leão

Xlll.

Crédito-Foto: Canindé Soares



7. Dívida Pública.

Seguindo nossa “viagem fiscal”.

Via de regra, a dívida pública pode ser conceituada como o conjunto de

obrigações assumidas pelo Estado para honrar compromissos quando: a receita

não é suficiente ou quando há uma oportunidade de alavancagem decorrente do

baixo custo da captação do recurso.

Essas obrigações podem surgir de: leis, tratados, convênios, contratos e outros.

Crédito-Foto: Canindé Soares



7. Dívida Pública.

Em 2021, o estado do RN apresentou uma Dívida

Consolidada Líquida de R$ 4,225 bilhões.

Esse valor representa 34,51% da RCL, o que nos mostra

um baixo endividamento, 165,49 p.p a menos do que os

200% permitido.

A LRF combinada com a Resolução nº

40 do Senado Federal estipulou que as

dívidas consolidadas líquidas dos

Estados não poderão ser superiores a

200% da RCL.

Crédito-Foto: Canindé Soares



8. Resultado Primário e Nominal.

O que vocês acham da gente falar sobre

Resultado Primário ou Nominal?

O resultado primário e o nominal são dois

importantes indicadores das metas fiscais.

Com eles, podemos analisar o quanto o

Estado está poupando para controlar o

crescimento da dívida.

Crédito-Foto: Canindé Soares



8. Resultado Primário e Nominal.

O resultado primário é obtido do confronto das receitas primárias

menos as despesas primárias.

Se esse resultado for positivo, ou seja, receitas maiores do que as

despesas, dizemos que houve um superávit primário.

Se o resultado for negativo, ou seja, despesas maiores do que as

receitas, dizemos que houve um déficit primário.

Por outro lado, o resultado nominal consiste na variação da dívida

pública em determinado período.

Quando a dívida aumenta, dizemos que houve um déficit nominal,

tendo em vista que, por falta de recursos, o estado aumentou a

sua dívida.

Se a dívida diminui, dizemos que houve um superávit nominal,

tendo em vista que, por excesso de recursos, o estado conseguiu

abater sua dívida.

Crédito-Foto: Canindé Soares



8. Resultado Primário e Nominal.

Crédito-Foto: Canindé Soares

Ao final do exercício de 2021, o estado do RN apresentou o

resultado primário positivo de R$ 437 milhões, ante a uma meta

deficitária de R$ 1,120 bilhão. O resultado em 2021 foi maior que

2020 em 111,29%.

Em 2021, o RN apresentou resultado nominal

positivo de R$ 396 milhões, ante uma meta

negativa de R$ 214 milhões.



9. Controle e Transparência.

Crédito-Foto: www. cnrn.com.br

Você sabia que:

1 – O Pico do Cabugi é considerado o único vulcão extinto do Brasil e que ainda

mantém o seu formato original com aproximadamente 600m de altitude.

2 – Apesar da história oficial contar que, ao chegar no Brasil, os portugueses

avistaram o Monte Pascoal, em Porto Seguro, alguns pesquisadores do Rio

Grande do Norte afirmam que, na verdade, o Pico do Cabugi foi o primeiro a ser

visto.

Por fim, pessoal, apresentaremos informações da gestão

fiscal com o Pico do Cabugi ao fundo.



9. Controle e Transparência.

Seguindo com nossa apresentação, o Controle Interno pode ser definido como o

conjunto de procedimentos que visam proteger os bens da administração público.

O RN conta com a CONTROL – Controladoria Geral do Estado (órgão central) para

realizar fiscalizações e auditorias do gasto público a fim de tornar a alocação do

recurso cada vez mais eficiente.
Crédito-Foto: www. cnrn.com.br



9. Controle e Transparência.

No âmbito externo, o Controle é realizado

na sua essência pela Poder Legislativo,

com o auxílio do Tribunal de Contas do

Estado (TCE).

Inclusive, esses controles estão previstos no art. 52 da Constituição

Estadual que diz o seguinte:

“A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e

patrimonial do Estado e de todas as entidades da administração direta e

indireta, quanto aos aspectos de legalidade, legitimidade e

economicidade, assim como a aplicação das subvenções e renúncias de

receitas, é exercida pela Assembleia Legislativa, mediante o controle

externo e pelo sistema de controle interno de cada um dos Poderes.

Crédito-Foto: www. cnrn.com.br



9. Controle e Transparência.

Outra forma de se fazer controle é por

meio da participação ativa da sociedade.

É o que chamamos de Controle Social.

A sociedade pode acompanhar os atos de gestão

da administração pública por meio dos canais de

transparência, e o principal canal de

acompanhamento é o Portal da Transparência

que pode ser acessado no endereço:

http://www.transparencia.rn.gov.br/

Crédito-Foto: www. cnrn.com.br



9. Controle e Transparência.

Outra forma de obter informações é por meio da LAI

(Lei de Acesso a Informação), que permite ao cidadão

pedir acesso a informações públicas, a quaisquer órgãos

da administração, e receber a resposta aos seus

questionamentos.

Para isso, no estado do RN, usamos o Sistema Integrado

de Informações ao Cidadão (SIC).
Crédito-Foto: www. cnrn.com.br



9. Controle e Transparência.

Crédito-Foto: www. cnrn.com.br

É isso, meus amigos. Nesta “viagem” apresentamos os

principais números da gestão fiscal do estado do Rio

Grande do Norte no ano de 2021.

Esperamos que essa experiência tenha sido divertida e

esclarecedora.

Até mais!


